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POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMANDO DE POLICIAMENTO DO INTERIOR SEIS

ABERTURA DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90019/2025

O Dirigente da UGE 180154 torna público, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a realização de 
licitação na modalidade Pregão Eletrônico, objetivando à Aquisição de Peças Automotivas 
para viaturas do 29ºBPM/I. A sessão pública ocorrerá no dia 29/04/2025, às 09h00, por 
meio do portal Compras.Gov; no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), o edital e 
seus anexos se encontram disponíveis para consulta. O Comando de Policiamento do Interior 
Seis – CPI/6 é o órgão responsável pela condução do processo licitatório.

DIRETORIA DE LOGISTICA – UASG 180.180
SEÇÃO DE LICITAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO 90027/25
Processo nº 057.00452352/2024-59

Encontra-se aberto na Diretoria de Logística o Pregão Eletrônico nº 90027/25, 
objetivando Ata de Registro de Preço para futuras e eventuais aquisições de até 1.000 
(mil) unidades de bermuda operacional (Termo de Referência nº 205/2024).
A realização da sessão dar-se-á no dia 06 de maio de 2025, às 08h30min, no 
sítio www.gov.br/compras - Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 
endereço onde se encontra o Edital na íntegra devendo ser observada, em especial, a 
especificação técnica (ANEXO I).

RETIFICAÇÃO DO AVISO DE LICITAÇÃO Nº 00612634652025 - PUBLICADO EM 03.04.2025
DECAP - 8ª DELEGACIA SECCIONAL DE POLÍCIA

UASG 180361 – POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE SÃO PAULO
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 90004/2025. Nº Processo: 058.0002424799/2025-94. 
Objeto: Aquisição de Material de Escritório de acordo com as especificações técnicas, condições, 

qualidade, quantidades e padrões de desempenho estabelecidos no Termo de Referência. Total de Itens 
Licitados: 15 itens licitados (quinze itens licitados). Valor total da licitação: R$ 135.418,90 (cento e trinta 
e cinco mil, quatrocentos e dezoito reais e noventa centavos). Onde constava: Abertura das Propostas: 
17/04/2025 às 10h00  no site: www.gov.br/compras. LEIA-SE: Disponibilidade do edital: 15/04/2025. 
Horário: das 08h00 às 17h59. Endereço: Av. Arquiteto Vilanova Artigas, 720 - Conjunto Habitacional 
Teotônio Vilela - São Paulo - SP - Cep: 03928-240. Link do PNCP: https://pncp.gov.br/app/editais. 
Entrega das Propostas: a partir de 15/04/2025 às 08h00 no site: www.gov.br/compras. Abertura das 
Propostas: 07/05/2025 às 10h00  no site: www.gov.br/compras. Fonte: DOESP e PNCP.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO nº 90022/2025
CONTRATANTE (UASG) 090118
OBJETO AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS  
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 15/04/2025 às 08h (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM
MODO DE DISPUTA: ABERTO/FECHADO
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), no endereço eletrônico https://pncp.gov.br/.

AVISO DE LICITAÇÃO
HOSPITAL ESTADUAL “DR. OSWALDO BRANDI FARIA” DE MIRANDÓPOLIS
PREGÃO ELETRÔNICO nº 90069/2025
CONTRATANTE (UASG)090120
OBJETO Aquisição de Materiais de Uso Técnico e Hospitalar
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 30/04/2025 às 08:00h(horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço
MODO DE DISPUTA: Aberto e fechado
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), no endereço eletrônico https://pncp.gov.br/.

AVISO DE LICITAÇÃO
COMPLEXO HOSPITALAR DO JUQUERY

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90015/2025
CONTRATANTE (UASG) 090165
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A REALIZAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 06/05/2025 ÀS 09:30HS (HORÁRIO DE BRASILIA)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO
MODO DE DISPUTA: ABERTO
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM
O EDITAL E SEUS ANEXOS ESTÃO DISPONÍVEIS, NA ÍNTEGRA, NO PORTAL NACIONAL DE 
CONTRATAÇÕES PÚBLICAS (PNCP), NO ENDEREÇO ELETRÔNICO HTTPS://PNCP.GOV.BR/

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO nº 90037/2025
CONTRATANTE (UASG) - 090166 –Hospital Regional de Ferraz de Vasconcelos
OBJETO Aquisição de PAPEL TERMOSENSÍVEL EDAN E CARDIOTOCO
DATA DA SESSÃO PÚBLICA  30/04/2025 às 09h (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO:  Menor Preço
MODO DE DISPUTA: ABERTO
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS:  SIM
Id contratação PNCP: 46374500000194-2-002105/2024
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), no endereço eletrônico https://pncp.gov.br/.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO nº 90013/2025
CONTRATANTE (UASG) 090175
OBJETO Aquisição de Medicamentos – Água p/ Injeção 10 ml e Outros
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 05/05/2025 às 10:00 h (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço
MODO DE DISPUTA: aberto
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), no endereço eletrônico https://pncp.gov.br/.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO nº 90016/2025
CONTRATANTE (UASG) 090175
OBJETO DATA DA SESSÃO PÚBLICA 29/04/2025 às 09:00h (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço
MODO DE DISPUTA: aberto
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM 
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), no endereço eletrônico https://pncp.gov.br/.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO nº 90011/2025
CONTRATANTE (UASG) 090190 INSTITUTO CLEMENTE FERREIRA
OBJETO Aquisição de materiais para enfermagem.
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 29/04/2025 às 09:00h (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: POR ITEM
MODO DE DISPUTA: ABERTO
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM
Id contratação PNCP: 46374500000194-1-002834/2025
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), no endereço eletrônico https://pncp.gov.br/.

HOSPITAL MATERNIDADE 
LEONOR MENDES DE BARROS

Acha-se aberto, no Hospital Maternidade Leonor Mendes de Barros, 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 90033/2025, objetivando a AQUISIÇÃO 
DE CLAMP Á CATETERES a ser realizado através do sistema 
“Compras SP”. A data da abertura do certame será no dia 07/05/2025 
às 09h00m, no endereço eletrônico www.compras.sp.gov.br.

1.1 Informações gerais: 1.1 (a) Sobre a Companhia: A Apolo Tubulars S.A. (“Companhia”) é uma 
sociedade anônima de capital fechado, com sede na Cidade de Lorena, Estado de São Paulo. Constitui 
objeto da Companhia: (i) produzir, processar e finalizar tubos de aço com costura para condução de ga-
ses e fluídos para produção e exploração de petróleo e gás; (ii) exportar, vender e distribuir tubos de aço 
e seus acessórios e componentes; (iii) participar ou fazer investimentos em outras sociedades de forma 
a expandir o negócio de tubos de aço; e (iv) importar e comprar tubos de aço do exterior para vendê-los 
no mercado nacional. Relação de entidade controlada:

Participação acionária %
País 2024 2023

Apolo Tubulars International EUA 100% 100%
A Apolo Tubulars International Corporation é uma entidade sediada em Houston, Estados Unidos da 
América, que tem como objetivo a representação comercial dos produtos e serviços da Companhia no 
mercado norte-americano. 1.2. Principais eventos ocorridos durante o exercício de 2024: 1.2 (a) 
Reforma Tributária sobre o consumo: Em 20 de dezembro de 2023, foi promulgada a Emenda Cons-
titucional (“EC”) no 132, que estabelece a Reforma Tributária (“Reforma”) sobre o consumo. O modelo 
da Reforma está baseado num IVA repartido (“IVA dual”) em duas competências, uma federal (Contri-
buição sobre Bens e Serviços - CBS), que substituirá o PIS e a COFINS, e uma sub-nacional (Imposto 
sobre Bens e Serviços - IBS), que substituirá o ICMS e o ISS. Foi também criado um Imposto Seletivo 
(“IS”) – de competência federal, que incidirá sobre a produção, extração,comercialização ou importação 
de bens e serviços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, nos termos de lei complementar. Em 17 de 
dezembro de 2024, foi concluída a aprovação, pelo Congresso Nacional, do primeiro projeto de lei com-
plementar (PLP) 68/2024, que regulamentou parte da Reforma. O PLP 68/2024 foi sancionado com ve-
tos pelo presidente da República em 16 de janeiro de 2025, tornando-se a Lei Complementar nº 
214/2025. Embora a regulamentação e instituição do Comitê Gestor do IBS tenha sido inicialmente tra-
tada no PLP nº 108/2024, segundo projeto de regulamentação da Reforma, que ainda será apreciado 
pelo Senado Federal, parte da tratativa já foi incorporada ao PLP nº 68/2024, aprovado como acima 
mencionado que, entre outras previsões, determinou a instituição, até 31 de dezembro de 2025, do re-
ferido Comitê, responsável pela administração do referido imposto. Haverá um período de transição de 
2026 até 2032, em que os dois sistemas tributários – antigo e novo – coexistirão. Os impactos da Refor-
ma na apuração dos tributos acima mencionados, a partir do início do período de transição, somente 
serão plenamente conhecidos quando da finalização do processo de regulamentação dos temas pen-
dentes por lei complementar. Consequentemente, não há qualquer efeito da Reforma nas demonstra-
ções contábeis de 31 de dezembro de 2024. 2.1. Políticas contábeis materiais: 2.1.(a) Apresentação 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas e autorização de emissão: As demons-
trações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas 
no Brasil incluindo os pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC) e as normas internacionais de relatório financeiro (International Financial 
Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB))  (atual-
mente denominadas pela Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS” (IFRS® Accounting Standar-
ds)), incluindo as interpretações emitidas pelo IFRS Interpretations Committee (IFRIC® Interpretations) 
ou pelo seu órgão antecessor, Standing Interpretations Committee (SIC® Interpretations) e evidenciam 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, e 
somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão, aprova-
dos  pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”), com aplicação obrigatória para os exercícios 
apresentados. As políticas contábeis materiais aplicadas na preparação destas demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas estão definidas abaixo e/ou apresentadas em suas respectivas notas 
explicativas. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo 
manifestação em contrário. Determinadas normas e interpretações contábeis foram emitidas pelo IASB, 
porém ainda não estão em vigor para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024. A Companhia não 
adotou antecipadamente nenhuma norma, e não espera que estas normas gerem impacto material nas 
suas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. A emissão dessas demonstrações contábeis 
foi autorizada pelo Conselho de Administração em 20 de março de 2025. a.1) Normas contábeis emi-
tidas ou alteradas recentemente: Alteração ao IAS 1/CPC 26 - Apresentação das Demonstrações 
Contábeis: de acordo com o IAS 1 – “Presentation of financial statements”, para uma entidade classifi-
car passivos como não circulantes em suas demonstrações financeiras, ela deve ter o direito de evitar a 
liquidação dos passivos por no mínimo doze meses da data do balanço patrimonial. Em janeiro de 2020, 
o IASB emitiu a alteração ao IAS 1 “Classification of liabilities as current or non-current”, cuja data de 
aplicação era para exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023, que determinava que a entida-
de não teria o direito de evitar a liquidação de um passivo por pelo menos doze meses, caso, na data do 
balanço, não tivesse cumprido com índices previstos em cláusulas restritivas (ex.: covenants), mesmo 
que a mensuração contratual do covenant somente fosse requerida após a data do balanço em até doze 
meses. Subsequentemente, em outubro de 2022, nova alteração foi emitida para esclarecer que passi-
vos que contém cláusulas contratuais restritivas requerendo atingimento de índices sob covenants so-
mente após a data do balanço, não afetam a classificação como circulante ou não circulante. Somente 
covenants com os quais a entidade é requerida a cumprir até a data do balanço afetam a classificação 
do passivo, mesmo que a mensuração somente ocorra após aquela data. A alteração de 2022 introduz 
requisitos adicionais de divulgação que permitam aos usuários das demonstrações financeiras compre-
enderem o risco do passivo ser liquidado em até doze meses após a data do balanço. A alteração de 
2022 mudou a data de aplicação da alteração de 2020. Desta forma, ambas as alterações se aplicam 
para exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 2024. Essa alteração não teve impacto para a 
Companhia. Alteração ao IFRS 16/CPC 06(R2) – Arrendamentos: a alteração emitida em setembro de 
2022 traz esclarecimentos sobre o passivo de arrendamento em uma transação de venda e relocação 
(“sale and leaseback”). Ao mensurar o passivo de locação subsequente à venda e relocação, o vende-
dor-arrendatário determina os “pagamentos da locação” e os “pagamentos da locação revistos” de forma 
que não resulte no reconhecimento pelo vendedor-locatário de qualquer quantia do ganho ou perda re-
lacionada ao direito de uso que retém. Isto poderia afetar particularmente as transações de venda e re-
locação em que os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos variáveis que não dependem de 
um índice ou taxa. Essa alteração não teve impacto para a Companhia. Alterações ao IAS 7/CPC 03 - 
Demonstração dos Fluxos de Caixa e IFRS 7/CPC 40 - Instrumentos Financeiros: Evidenciação: a 
alteração emitida pelo IASB em maio de 2023, traz novos requisitos de divulgação sobre acordos de fi-
nanciamento de fornecedores (“supplier finance arrangements – SFAs”) com o objetivo de permitir aos 
investidores avaliar os efeitos sobre os passivos de uma entidade, os fluxos de caixa e a exposição ao 
risco de liquidez. Acordos de financiamento de fornecedores são descritos, nessa alteração, como sen-
do acordos em que um ou mais provedores de financiamento se oferecem para pagar valores que uma 
entidade deve aos seus fornecedores, e a entidade concorda em pagar de acordo com os termos e 
condições do acordo na mesma data, ou em uma data posterior, que os fornecedores são pagos. Os 
acordos normalmente proporcionam à entidade condições de pagamento estendidas, ou aos fornecedo-
res da entidade condições de recebimento antecipado, em comparação com a data de vencimento ori-
ginal da fatura relacionada. Essa alteração não teve impacto para a Companhia. 2.1.(b) Base de men-
suração e apresentação: A preparação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas re-
quer o uso de certas estimativas críticas. Este fato também exige que a Administração da Companhia 
exerça uma maior capacidade de julgamento na aplicação das políticas contábeis. Como o julgamento 
da Administração envolve a determinação de estimativas relacionadas à probabilidade de eventos futu-
ros, os resultados reais eventualmente podem divergir dessas estimativas. Na preparação das demons-
trações contábeis individuais e consolidadas, a Companhia adotou algumas variáveis e premissas deri-
vadas de sua experiência histórica, dentre outros fatores que entende como razoáveis e relevantes. Os 
resultados poderiam ser distintos dos estimados sobre premissas, variáveis ou condições diferentes, 
mas as áreas onde julgamentos e estimativas significativos foram feitos na preparação de tais demons-

trações contábeis individuais e consolidadas e seus efeitos referem-se a: ▪ Provisão para perdas espe-
radas com o contas a receber de clientes -Nota 2.2 (b); ▪ Valor justo de ativos - Nota 2.3 (/h); ▪ Provisão 
para contingências - Nota 2.3 (e); 2.1.(c) Consolidação: As controladas são consolidadas desde a data 
de aquisição, que corresponde à data na qual a Companhia obteve o controle, e serão consolidadas até 
a data que cessar tal controle. As principais práticas de consolidação adotadas foram as seguintes: - 
Eliminação do investimento da Controladora nas suas controladas; - Eliminação dos saldos das contas 
entre a Controladora e as suas controladas, bem como das contas mantidas entre estas controladas; - 
Destaque aos acionistas não-controladores nos balanços patrimoniais e nas demonstrações de resulta-
dos. Nas demonstrações contábeis individuais, os investimentos da Controladora em suas controladas 
são contabilizados com base no método da equivalência patrimonial. As demonstrações contábeis con-
solidadas incluem as investidas diretas mencionadas na nota 2.3 (g). 2.1.(d) Moeda funcional e con-
versão em moeda estrangeira: Os itens incluídos nas demonstrações contábeis da Companhia e de 
cada uma das empresas incluídas nas demonstrações contábeis consolidadas são mensurados usando 
a moeda do principal ambiente econômico no qual as empresas atuam (“moeda funcional”). A moeda 
funcional da sua controlada Apolo Tubulars International Corporation é o dólar americano. As demons-
trações contábeis individuais e consolidadas estão apresentadas em Reais, que também é a moeda 
funcional da Companhia. 2.1.(e) Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos 
com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros 
fins. Incluem caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras realizáveis em até 90 dias da 
data original do título ou considerados de liquidez imediata ou conversíveis em um montante conhecido 
de caixa e que estão sujeitos a um risco insignificante de mudança de valor, os quais são registrados 
pelos valores de custo, acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que não exce-
dem o seu valor de mercado ou de realização. 2.1.(f) Classificação entre circulante e não circulante: 
A Companhia apresenta ativos e passivos no balanço patrimonial com base na sua classificação como 
circulante ou não circulante. Um ativo é classificado no circulante quando: ▪ Espera-se que seja realiza-
do, ou pretende-se que seja vendido ou consumido no decurso normal do ciclo operacional da entidade; 
▪ Está mantido essencialmente com o propósito de ser negociado; ▪ Espera-se que seja realizado até 12 
meses após a data do balanço; e ▪ É caixa ou equivalente de caixa (conforme definido no Pronunciamen-
to Técnico CPC 03 – Demonstração dos Fluxos de Caixa), a menos que sua troca ou uso para liquidação 
de passivo se encontre vedada durante pelo menos 12 meses após a data do balanço. Todos os demais 
ativos são classificados como não circulantes. Um passivo é classificado não circulante quando: ▪ Espe-
ra-se que seja liquidado durante o ciclo operacional normal da Companhia; ▪ Está mantido essencial-
mente para a finalidade de ser negociado; ▪ Deve ser liquidado no período de até 12 meses após a data 
do balanço; e ▪ A Companhia não tem direito incondicional de diferir a liquidação do passivo durante pelo 
menos 12 meses após a data do balanço. Os termos de um passivo que podem, à opção da contraparte, 
resultar na sua liquidação por meio da emissão de instrumentos patrimoniais não afetam a sua classifi-
cação. A Companhia classifica todos os demais passivos no não circulante. Os ativos e passivos fiscais 
diferidos são classificados no ativo e passivo não circulante. 2.1.(g) Instrumentos financeiros: Contas 
a receber de clientes e provisão para perdas esperadas: As contas a receber de clientes correspon-
dem aos valores a receber de clientes pela venda de mercadorias no decurso normal das atividades da 
Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são 
classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante.  As contas 
a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas 
pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros menos as perdas estimadas das 
contas a receber (impairment). Na prática são normalmente reconhecidas ao valor faturado, ajustado 
pela provisão para impairment, se necessária. A Companhia reconhece provisão para perdas de crédito 
esperadas para contas a receber de clientes de curto prazo por meio da utilização de matriz de provisões 
baseada na experiência de perda de crédito histórica não ajustada, quando tal informação representa a 
melhor informação razoável e sustentável, ou, ajustada, com base em dados observáveis atuais para 
refletir os efeitos das condições atuais e futuras desde que tais dados estejam disponíveis sem custo ou 
esforços excessivos. As despesas com a constituição da perda estimada com crédito de liquidação du-
vidosa são registradas na rubrica “Despesas com vendas” na demonstração do resultado individual e 
consolidado. Quando não existe expectativa de recuperação destes créditos, os valores creditados na 
rubrica “Perda estimada com crédito de liquidação duvidosa” são revertidos contra a perda constituída. 
2.1.(h) Outras contas a receber: Estas são demonstradas ao valor de custo ou de realização, dos dois, 
o menor, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetários auferidos. 2.1.(i) Esto-
ques: Os estoques são registrados ao custo médio de aquisição ou produção, que não supera os valores 
de mercado ou valor líquido de realização. O custo desses estoques é reconhecido no resultado quando 
da venda ou obsolescência. O custo dos produtos acabados e dos produtos em elaboração compreende 
matérias-primas, mão de obra direta, outros custos diretos e despesas gerais de produção relacionadas 
(com base na capacidade operacional normal), exceto os custos dos empréstimos tomados. As importa-
ções em andamento são demonstradas ao custo acumulado de cada importação. A provisão para obso-
lescência é calculada tomando como base os estoques sem rotação, ou seja, sem venda ou consumo na 
produção, no período acima de um ano. 2.1.(j) Ativo Imobilizado: Avaliado ao custo de aquisição e/ou 
construção, acrescido de juros capitalizados durante o período de construção, quando aplicável para 
casos de ativos qualificáveis, e reduzido pela depreciação acumulada e pelas perdas por “impairment”, 
quando aplicável. Custos de empréstimos diretamente relacionados com a aquisição, construção ou pro-
dução de um ativo que necessariamente requer um tempo significativo para ser concluído para fins de 
uso ou venda são capitalizados como parte do custo do correspondente ativo. Todos os demais custos 
de empréstimos são registrados como despesa no período em que são incorridos. Custos de empréstimo 
compreendem juros e outros custos incorridos por uma entidade relativos ao empréstimo. Os direitos que 
tenham por objeto bens corpóreos destinados à manutenção das atividades da Companhia e de sua 
controlada, originados de  operações de arrendamento mercantil do tipo financeiro, são registrados como 
se fosse uma compra financiada, reconhecendo no início de cada operação um ativo imobilizado e um 
passivo de financiamento, sendo os  ativos  também  submetidos  às  depreciações calculadas de acordo 
com as vidas úteis estimadas dos respectivos bens ou duração do contrato, nos casos em que não há a 
opção de compra. Terrenos não são depreciados. A depreciação dos demais ativos é calculada pelo 
método linear, para distribuir seu valor de custo ao longo da vida útil estimada, como segue: 

Descrição Vida Útil
Imóveis 10 a 20 anos
Máquinas / Instalações industriais 10 a 12 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Veículos 5 anos
Computadores e periféricos 5 anos
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada 
exercício. Os ganhos e as perdas em alienações são apurados comparando o valor da venda com o valor 
residual contábil e são reconhecidos na demonstração do resultado. 2.1.(k) Redução ao valor recuperável 
de ativos: O valor contábil líquido dos ativos é avaliado anualmente para identificar evidências de perdas 
não recuperáveis, ou, ainda, sempre que eventos ou alterações significativas nas circunstâncias indicarem 
que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando aplicável, se houver perda decorrente das situações 
em que o valor contábil do ativo ultrapasse seu valor recuperável, haverá uma perda por desvalorização 
gerando com isto um ajuste no resultado do exercício. O valor recuperável de um ativo ou de determinada 
unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. 
Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao seu valor 
presente, utilizando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita o custo médio ponderado de ca-
pital para a indústria em que opera a unidade geradora de caixa. O valor líquido de venda é determinado, 
sempre que possível, com base em contrato de venda firme em uma transação em bases comutativas, 
entre partes conhecedoras e interessadas, ajustado por despesas atribuíveis à venda do ativo, ou, quando 

não há contrato de venda firme, com base no preço de mercado de um mercado ativo, ou no preço da 
transação mais recente com ativos semelhantes. 2.1.(l) Contas a pagar - Fornecedores: As contas a pa-
gar aos fornecedores e as outras contas a pagar são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes 
se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas 
como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são normal-
mente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. 2.1.(m) Empréstimos e financiamentos: Os em-
préstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos 
na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os 
valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração 
do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa 
efetiva de juros. Os empréstimos e financiamentos são classificados como passivo circulante, a menos que 
a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses 
após a data do balanço. 2.1.(n) Provisões para contingências: Reconhecidas quando a Companhia e sua 
controlada têm uma obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos passados, sendo 
provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e o valor possa ser estimado 
com segurança. As provisões são quantificadas ao valor presente do desembolso esperado para liquidar a 
obrigação, sendo utilizada a taxa adequada de desconto de acordo com os riscos relacionados ao passivo. 
São atualizadas até as datas dos balanços pelo montante estimado das perdas prováveis, observadas suas 
naturezas e apoiadas na opinião dos assessores legais da Companhia. Os fundamentos e a natureza das 
provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas estão descritos na Nota 2.3. 2.1.(o) Imposto de renda 
e contribuição social: As despesas de imposto de renda e contribuição social do exercício compreendem 
os impostos: corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resulta-
do, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio 
líquido. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido. O encargo de imposto de 
renda e contribuição social corrente é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancial-
mente promulgadas, na data do balanço no país em que a Companhia atua e gera lucro tributável. A admi-
nistração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas declarações de impostos de 
renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. 
Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades 
fiscais. O imposto de renda e contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passi-
vo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos 
e seus valores contábeis nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Entretanto, o imposto de 
renda e contribuição social diferidos não são contabilizados se resultar do reconhecimento inicial de um 
ativo ou passivo em uma operação que não seja uma combinação de negócios, a qual, na época da tran-
sação, não afeta o resultado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). O imposto de renda e contri-
buição social diferidos são determinados, usando alíquotas de imposto (e leis fiscais) promulgadas, ou 
substancialmente promulgadas, na data do balanço, e que devem ser aplicadas quando o respectivo impos-
to diferido ativo for realizado ou quando o imposto diferido passivo for liquidado. O imposto de renda e 
contribuição social diferidos ativos são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que lucro 
tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. Os impos-
tos de renda diferidos ativos e passivos são compensados quando há um direito exequível legalmente de 
compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais correntes e quando os impostos de renda 
diferidos ativos e passivos se relacionam com os impostos de renda incidentes pela mesma autoridade tri-
butária sobre a entidade tributável ou diferentes entidades tributáveis onde há intenção de liquidar os saldos 
numa base líquida. 2.1.(p) Lucro líquido por ação: Lucro líquido por ação é calculado com base no CPC 
41/IAS 33. O cálculo do lucro básico por ação é efetuado através da divisão do lucro (prejuízo) do exercício, 
atribuído aos detentores de ações ordinárias da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações 
ordinárias em circulação durante o mesmo exercício. O Lucro diluído por ação é calculado através da divisão 
do lucro (prejuízo) atribuído aos detentores de ações ordinárias da controladora pela quantidade média 
ponderada de ações ordinárias disponíveis durante o exercício mais a quantidade média ponderada de 
ações ordinárias, que seriam emitidas na conversão de todas as ações ordinárias potenciais diluídas em 
ações ordinárias. 2.1.(q) Capital social: As ações ordinárias e as preferenciais são classificadas no patrimô-
nio líquido. Os custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão de novas ações ou opções são de-
monstrados no patrimônio líquido como uma dedução do valor captado, líquida de impostos. 2.1.(r) Distri-
buição de dividendos: A Companhia reconhece um passivo para pagamento de dividendos quando essa 
distribuição é autorizada e deixa de ser uma opção da Companhia ou ainda quando previsto em Lei. Confor-
me a legislação societária vigente, uma distribuição é autorizada quando aprovada pelos acionistas e o 
montante correspondente é diretamente reconhecido no patrimônio líquido. A legislação societária estabele-
ce ainda o requerimento de pagamento de um dividendo mínimo obrigatório, após efetuados os ajustes ao 
lucro auferido no exercício e destinação das reservas também previstas no artigo 202 da Lei das Sociedades 
por Ações. 2.1.(s) Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação re-
cebida ou a receber pela comercialização de produtos no curso normal das atividades da Companhia. A re-
ceita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos, bem como das 
eliminações das vendas entre empresas do Grupo. As vendas são reconhecidas quando o controle sobre os 
produtos é transferido, de acordo com contratos e acordos comerciais. A transferência do controle e o cum-
primento da obrigação de desempenho da Companhia ocorrem ao mesmo tempo, momento no qual a recei-
ta da venda de mercadorias é reconhecida pela Companhia. Leva-se ainda em consideração que o compra-
dor obtém os benefícios das aquisições, os fluxos de caixa potenciais e o valor da receita (preço da transa-
ção) pode ser mensurado de forma confiável, e a contraprestação deve ser transferida, o que significa que é 
provável que a Companhia receba a contraprestação a que tem direito em troca dos produtos. Para as 
operações da Companhia, geralmente os critérios de reconhecimento da receita são atendidos quando seus 
produtos são entregues a seus clientes (termo CIF) ou a uma transportadora que transportará a mercadoria 
até seus clientes (termo FOB) e são esses os momentos em que a Companhia geralmente cumpriu suas 
obrigações de desempenho. A receita é mensurada pelo preço da transação da contraprestação recebida ou 
a receber, valor ao qual a Companhia espera ter direito. Os produtos da Companhia seguem os padrões de 
produção da indústria para suas aplicações. Historicamente, apenas uma pequena parcela dos produtos da 
Companhia é devolvida ou há reclamações relacionadas à venda em decorrência de aspectos de qualidade 
ou outros problemas. As reclamações podem ser uma das seguintes: produto enviado e faturado para um 
cliente final que não atendeu aos padrões de qualidade do setor, como defeitos físicos, produtos enviados 
para o local incorreto ou produtos enviados fora dos parâmetros de tempo de entrega aceitáveis. A Compa-
nhia estima a contraprestação para tais ocorrências e reduz o valor da receita reconhecida.
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Relatório de auditoria sobre as demonstrações contábeis.
O relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações contábeis elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório 
financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standar-ds Board (IASB), foi emitido pela 
PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda., em 24 de março de 2025, sem modificações. 
A íntegra das demonstrações contábeis da Companhia e do relatório dos auditores independentes 
encontram-se disponíveis nos endereços eletrônicos que estão informados nesta publicação resumida.

Demonstração do Resultado do Exercicio 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - Em milhares de reais - R$

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Receita operacional líquida 424.240 454.118 424.535 456.404
Custo das mercadorias vendidas (321.129) (322.199) (322.383) (324.257)
Lucro bruto 103.111 131.919 102.152 132.147
Despesas com vendas (27.005) (26.249) (28.540) (26.516)
Despesas administrativas (14.115) (14.383) (14.676) (14.969)
Resultado de equivalência patrimonial (2.017) (391) - -
Outras receitas (despesas), líquidas (2.489) 1.008 (2.489) 1.041
Lucro operacional 57.485 91.904 56.447 91.703
Despesas financeiras (20.524) (18.427) (20.524) (18.428)
Receitas financeiras 16.367 16.581 16.367 16.581
Resultado financeiro (4.157) (1.846) (4.157) (1.847)
Lucro antes do imposto de renda e da  
 contribuição social 53.328 90.058 52.290 89.856
Imposto de renda e contribuição social (19.261) (25.749) (18.223) (25.547)
Lucro líquido do exercício 34.067 64.309 34.067 64.309
Lucro básico e diluído do exercício por ação - R$ 0,8884 1,6771
Quantidade média de ações ao final do exercício  
 (média ponderada) 38.346.462 38.346.462

Demonstração do Resultado Abrangente 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - Em milhares de reais - R$

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Lucro líquido do exercício 34.067 64.309 34.067 64.309
Outros resultados abrangentes
Variação cambial sobre investimentos no exterior 644 (264) - -
Resultado abrangente Total 34.711 64.045 34.067 64.309

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - Em milhares de reais - R$
Outros Resultados Abrangentes Reservas de lucros

Capital social
Reserva de 

capital Ajuste de avaliação patrimonial Reserva Legal
Reserva de reforço 

 de capital de giro
Lucros  

acumulados
Total do 

patrimônio líquido
Saldo em 01 de janeiro de 2023 124.626 13.541 1.868 8.925 27.722 - 176.682
Resultado abrangente do exercício
Lucro líquido do exercício - - - - - 64.309 64.309

Contribuições e Distribuições aos acionistas - - - - - - -
Destinação do lucro líquido do exercício - - - - - - -
Dividendos - - - - - (4.843) (4.843)
JSCP pago antecipadamente - - - - - (12.270) (12.270)
Constituição de Reservas - - - 3.216 43.980 (47.196) -
Variação cambial sobre investimento no exterior - - (264) - - - (264)

Saldo em 31 de dezembro de 2023 124.626 13.541 1.604 12.141 71.702 - 223.614
Resultado abrangente do exercício -
Lucro líquido do exercício - - - - - 34.067 34.067

Contribuições e Distribuições aos acionistas - - - - - - -
Dividendos - - - - - (8.091) (8.091)
Constituição de Reservas - - - 1.703 24.273 (25.976) -
Variação cambial sobre investimento no exterior - - 644 - - - 644

Saldo em 31 de dezembro de 2024 124.626 13.541 2.248 13.844 95.975 - 250.234

Demonstração do Fluxo de Caixa  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - Em milhares de reais - R$

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Atividades operacionais
Caixa líquido gerado nas operações  14.910  68.746  13.598  70.254 
Atividades de investimentos 
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos  (36.130)  (1.983)  (36.130)  (1.983)
Atividades de financiamento
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades de  
 financiamento  11.949  (20.923)  11.949  (20.923)
Aumento (diminuição) de caixa  (9.271)  45.840  (10.583)  47.348 
Caixa e equivalentes no início do exercício  102.798  56.958  105.354  58.006 
Caixa e equivalentes no final do exercício  93.527  102.798  94.771  105.354 

 (9.271)  45.840  (10.583)  47.348 

Balanço Patrimonial - Em milhares de reais – R$

Notas explicativas às demonstrações contábeis individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2024 - Em milhares de reais – R$ (Exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
Ativos 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 93.527 102.798 94.771 105.354
Contas a receber de clientes 50.158 52.936 50.158 54.259
Contas a receber com partes relacionadas - 1.299 - -
Estoques 113.199 73.150 113.199 74.202
Tributos a recuperar 11.515 4.788 11.515 4.788
Outras contas a receber 4.025 4.045 4.054 4.045

272.424 239.016 273.697 242.648
Não circulante

Empréstimos a receber - Partes relacionadas 2.248 1.757 - -
Tributos a recuperar LP 77.674 71.145 77.674 71.145
Depósitos judiciais 76 76 76 76
Imposto de renda e contribuição social diferido 12.657 11.843 - -

92.655 84.821 77.750 71.221
Investimentos 1.686 3.059 - -
Imobilizado 119.768 88.877 119.768 88.877
Direito de uso de arrendamento 69 234 69 234

214.178 176.991 197.587 160.332
Total do ativo 486.602 416.007 471.284 402.980

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Circulante
Fornecedores 21.098 16.118 21.098 16.118
Fornecedores com partes relacionadas 32.249 13.223 32.249 13.223
Empréstimos - terceiros 26.915 26.525 26.915 26.525
Passivos de arrendamento 214 194 214 194
Obrigações tributárias - correntes 1.308 3.097 1.308 3.097
Salários e encargos sociais a pagar 4.234 4.013 4.234 4.013
JSCP e Dividendos a pagar 8.091 15.273 8.091 15.273
Outras contas a pagar 3.965 3.127 3.965 3.127

98.074 81.570 98.074 81.570
Não circulante
Empréstimos - terceiros 117.573 90.000 117.573 90.000
Passivos de arrendamento 114 278 114 278
Imposto de renda e contribuição social diferido 20.607 20.041 5.289 7.014
Provisão para contingências - 504 - 504

138.294 110.823 122.976 97.796
Total do passivo 236.368 192.393 221.050 179.366
Patrimônio líquido
Capital social 124.626 124.626 124.626 124.626
Reserva de capital 13.541 13.541 13.541 13.541
Ajuste de avaliação patrimonial 2.248 1.604 2.248 1.604
Reserva de lucros 109.819 83.843 109.819 83.843

Total do patrimônio líquido 250.234 223.614 250.234 223.614
Total do passivo e patrimônio líquido 486.602 416.007 471.284 402.980

As demonstrações contábeis individuais e consolidadas apresentadas a seguir são demonstrações contábeis resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O 
entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações contábeis individuais e consolidadas completas auditadas, elaboradas na forma da legislação 
societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas completas auditadas, incluindo o respectivo relatório dos auditores independentes, estão 
disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos:
a) https://gazetasp.com.br

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMANDO DE POLICIAMENTO DE CHOQUE

ABERTURA DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90022/2025

O Dirigente da UGE 180168 torna público, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a 
realização de licitação na modalidade Pregão Eletrônico, objetivando a aquisição de 
materiais de limpeza para o tanque de treinamento do 2º Batalhão de Polícia de 
Choque – PMESP. A sessão pública ocorrerá no dia 20/05/2025, às 09h00, por meio 
do portal Compras.Gov. No Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), o edital 
e seus anexos se encontram disponíveis para consulta. O Comando de Policiamento de 
Choque - CPChq é o órgão responsável pela condução do processo licitatório.

POLICIA CIVIL DO ESTADO DE SÃO PAULO
8ª DELEGACIA SECCIONAL DE POLÍCIA - DECAP

RETIFICAÇÃO DO AVISO DE LICITAÇÃO Nº 00612634652025 - PUBLICADO EM 03.04.2025
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 90005/2025. Nº Processo: 058.00018363/2025-
66. Objeto: Aquisição de Suprimentos de informática de acordo com as especificações 

técnicas, condições, qualidade, quantidades e padrões de desempenho estabelecidos no Termo de 
Referência Total de Itens Licitados: 17 itens licitados (dezessete itens licitados). Valor total da 
licitação: R$ 199.908,05 (cento e noventa e nove mil, novecentos e oito reais e cinco centavos). 
Onde constava: Abertura das Propostas: 17/04/2025 às 10h00 no site: www.gov.br/compras. 
LEIA-SE: Disponibilidade do edital: 15/04/2025. Horário: das 08h00 às 17h59. Endereço: Av. 
Arquiteto Vilanova Artigas, 720 - Conjunto Habitacional Teotônio Vilela - São Paulo - SP - Cep: 03928-
240. Link do PNCP: https://pncp.gov.br/app/editais. Entrega das Propostas: a partir de 15/04/2025 
às 08h00 no site: www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 12/05/2025 às 10h00  no site: 
www.gov.br/compras. Fonte: DOESP e PNCP.

*AVISO DE LICITAÇÃO*
PREGÃO ELETRÔNICO no 90165/2025
CONTRATANTE (UASG) 90141 – HOSPITAL GUILHERME ÁLVARO
OBJETO Aquisição de aspirador cirúrgico
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 29/04/2025 às 08h (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço por item
MODO DE DISPUTA: aberto/fechado
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO
Id contratação PNCP: 46374500000194-1-002640/2025
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), no endereço eletrônico https://pncp.gov.br/.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO nº: 90029/2025
CONTRATANTE (UASG): 090167 - HOSPITAL REGIONAL DR. VIVALDO 
MARTINS SIMÕES
OBJETO: Aquisição de Materiais de Uso Técnico Hospitalar (SISTEMA DE NEBULIZAÇÃO 
EM MALHA VIBRATÓRIA).
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 29/04/2025 às 11h30min (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO
MODO DE DISPUTA: ABERTO
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), no endereço eletrônico https://pncp.gov.br/.
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